
 
CÂMARA MUNICIPAL 
ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO OESTE 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 
EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2026 

Processo Administrativo nº 361/2026 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste, 
por meio da Comissão Permanente de Licitações - CPL, sediada na Avenida Gonçalves Dias, nº 4236 – 
União, Ouro Preto do Oeste/RO, CEP 76.920-000, realizará Dispensa Eletrônica, para contratação de 
serviços, com critério de julgamento pelo menor preço por lote, na hipótese do art. 75, inciso I, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho 
de 2021. 

Data da abertura da sessão: 23/10/2026 
Horário da abertura: 09:00 (horário e Brasília) 
Data do término da sessão: 23/10/2026 
Horário do término: 13:00 (horário e Brasília) 
Por interesse da Administração, a data de término poderá ser alterada, conforme a necessidade.  
Local: www.licitanet.com.br 
 
Compõem esse edital os seguintes anexos: 

ANEXO I  Termo de Referência 
ANEXO II Declarações (Modelo Unificado) 
ANEXO III Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

 

1. OBJETO  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de revisão geral para os veículos oficiais Toyota Hilux SW4, placa 
SLJ6H59, Fiat Cronos 1.3, placa RSU7B84, e motocicleta Honda CG 160, placa OHQ-8715, com 
fornecimento de peças e acessórios de reposição, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Termo de Dispensa Eletrônica e seus anexos.  

1.2.  A descrição completa do objeto, quantidades, valor unitário de referência, total estimado, prazo de 
entrega e demais informações norteadoras da licitação está incluída no Termo de Referência (Anexo I). 

1.3. O objeto será parcelado em 3 (três) lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes desejar. 

1.4.  O valor total previsto para esta Dispensa Eletrônica é de R$ 5.032,19 (cinco mil trinta e dois reais 
e dezenove centavos) devendo ser entendido como o valor máximo total admissível para a contratação, 
respeitados os valores máximos individuais de cada item. 

1.5.  Para fornecimento dos serviços/produtos é necessário informar na proposta: 

 Prazo de entrega não superior a 5 (cinco) dias úteis.  
 Garantia do produto  
 Marca do Produto  



 Validade da proposta  
 Modelo  

1.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena 
aceitação das condições estipuladas neste Termo de Dispensa Eletrônica. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

2.1. Fica condicionada à aceitação do serviço/produto, a proposta que contiver as especificações 
mínimas exigidas no Termo de Referência (Anexo I).  

2.2. Na apresentação da proposta deverá constar a especificação completa do produto, a ser colhida no 
site ou diretamente em material fornecido pelo fabricante, contendo os endereços da fonte (link) ou 
material de apresentação do produto em anexo (catálogo, folder ou outros semelhantes).  

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação de serviços de manutenção constitui-se em atividade totalmente ligada à 
operacionalidade de seus veículos que, por sua vez, configuram-se como instrumento essencial para o 
cumprimento das obrigações desta Casa de Leis, possibilitando o transporte de colaboradores, servidores 
e vereadores, com segurança e efetividade, aos diversos destinos necessários. 

4. FUDAMENTO LEGAL 

4.1. Para elaboração deste Termo foram observadas, entre outras, as seguintes normas: 

4.1.1. LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, que estabelece normas gerais de licitação e 
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

4.1.2. INTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

4.1.3. INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021, que dispõe sobre a 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e institui 
o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. É vedada a participação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública, na forma estabelecida em lei. 

5.2. Poderão participar desta Dispensa Eletrônica todas as empresas (GP), Microempresas (MEs), 
Empresas de Pequeno Porte (EPPs) e Microempreendedores Individuais (MEIs) que preencham os 
requisitos descritos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e do Decreto Federal nº 
8.538/2015, bem como as que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no § 4º do art. 3º 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006, além de possuir ramo pertinente ao objeto especificado neste 
Termo. 



5.3. Haverá prioridade de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, localizadas no município de Ouro 
Preto do Oeste – RO ou nos municípios localizados no âmbito regional, até o limite de 10% (dez por 
cento) acima do melhor preço válido, nos termos do art. 48 da Resolução Legislativa nº 139/2024, 
combinado com o disposto no Decreto Municipal nº 10.811, de 12 de julho de 2017, alterado pelo Dec. 
10.961, de 02/10/2017, a fim de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal 
e regional. 

6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANCES 

6.1. O envio de propostas e lances deverá ocorrer, exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, 
no endereço eletrônico www.licitanet.com.br , vedada sua remessa em papel. 

6.2. A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para os lotes, referentes aos serviços 
ofertados pelo Fornecedor, o Gestor de Compras poderá solicitar, via e-mail, para que seja 
disponibilizada a proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir as 
características técnicas do material aplicado na revisão (manual, folder, fotos, etc.). 

6.3. Os valores para os lotes devem ter apenas duas casas decimais após a vírgula, ou seja, o lance final 
de cada item dividido pela sua quantidade não deve gerar dízima periódica. Ex.: Forma errada - R$ 
10,1015. Forma correta – R$ 10,10. O fornecedor que não realizar a alteração poderá ser desclassificado. 

7. DISPENSA ELETRÔNICA 

7.1. A Dispensa Eletrônica será conduzida no endereço eletrônico www.licitanet.com.br em data, 
horário e condições estabelecidos no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços, de acordo com as 
"Instruções Gerais e Procedimentos para Utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica" e com as demais 
normas contidas neste instrumento. 

7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de acesso no 
sistema e assinalar, em campo próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar com toda a 
Administração Pública, e o pleno conhecimento e aceitação das regras de que trata o subitem anterior. 

7.3. A cotação de preços, bem como os lances subsequentes deverão ser registrados, em reais, para os 
lotes, com validade de 3 (três) dias. 

7.4. Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o período da 
dispensa, o lance de menor valor, sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda às especificações 
exigidas para o item. 

7.5. Apresentar as certidões de regularidade de tributos federais, do FGTS, trabalhista, estadual e 
municipal, as quais poderão ser substituídas pela certidão emitida no SICAF, desde que apresentem datas 
vigentes, além disso, deverá apresentar a Declaração que não emprega menor de idade. 

7.6. A Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO, poderá anular ou cancelar a Dispensa Eletrônica, 
total ou parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou 
reclamação, desde que motivado pelo servidor responsável pelo processo. 

8. HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I – Termo de Referência 
deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 



8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.2.1. Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade e de impedimento. Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a 
consulta prevista neste item, poderá ser realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, que 
abrange também o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP do Portal da Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9. AQUISIÇÃO 

9.1. Nesta dispensa, o instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho de despesa devido 
à natureza da contratação envolver bens e serviços de pequeno valor, assim caracterizados aqueles que 
se enquadram na hipótese de dispensa de licitação prevista nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 
14.133/21, bem como nos termos do art. 95, da mesma lei.  

10. LOCAL DE ENTREGA E RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 

10.1. Os serviços de manutenção deverão ser realizados na sede da empresa contratada. 

10.2. Servidor responsável pelo recebimento: Art. 1º da Portaria nº 095/2025/GP/CMETOPO/RO, de 20 
de maio de 2025, nomeia o servidor Francisco Omar Gutierrez da Rocha, CPF nº 084.811.052-87, do 
quadro em Comissão de Diretor de Patrimônio. 

10.3. Contato: Telefone: (69) 99280-3738, e-mail: omar_opo@hotmail.com  

11. PRAZO E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 A Contratada compromete-se a realizar os serviços de manutenção na sua sede, dentro do prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da retirada/recebimento da Nota de Empenho. 

11.2. Os serviços deverão ser realizados em conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

11.3. Os serviços de manutenção serão considerados realizados quando forem executados na sede da 
empresa contratada, sendo de sua inteira responsabilidade. 

11.4. Os serviços de manutenção poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam de 
acordo com as especificações do Termo de Referência e da proposta. Nesse caso, devem ser corrigidos 
pela contratada, no prazo estipulado, após notificação da contratante, às suas próprias custas, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

12. SANÇÕES 

12.1. Nos termos do artigo 24 da IN 68/2021, o fornecedor estará sujeito às sanções administrativas 
previstas na Lei 14.133 de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação 
da nota de empenho de despesa ou da rescisão da contratação. 

 13. FATURAMENTO 



13.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste, conforme 
dados da Nota de Empenho, fazendo constar a descrição, marca e quantidade do serviço/produto 
fornecido, valor unitário, valor total e dados da conta bancária para recebimento. 

13.2. Caso a nota fiscal contenha erro, a contratada se responsabilizará pela correção. 

14. PRAZO PARA PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado pela contratante nas condições e prazo estipulados no Termo de 
Referência. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste documento e legislações 
correlatas, e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1. Efetuar a realização do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes deste 
documento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: número 
da nota de empenho, marca fabricante, modelo, e prazo de garantia do serviço/produto.  

15.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 
e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078. de 1990). 

15.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo estipulado pela contratada, o objeto 
com avarias ou defeitos. 

15.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Encaminhar a Nota de Empenho para a Contratada, podendo para isso utilizar mensagem via e-
mail. 

16.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas neste termo e seus anexos; 

16.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

16.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

16.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos em até 10 (dez) dias corridos após o serviço realizado e o recebimento da nota fiscal. 

17. FONTE DE RECURSO PARA A DESPESA 

17.1. O recurso para cobrir as despesas desta Dispensa Eletrônica será através da Dotação Orçamentária 
infra: 
 



UNIDADE 
SOLICITANTE 

FICHA DOTAÇÃO VALOR 

CÂMARA 
MUNICIPAL DE 

OURO PRETO DO 
OESTE - RO 

004 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 3.153,82 

007 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

1.878,37 

18. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 

18.1. Informações complementares poderão ser obtidas no órgão contratante, a partir da divulgação da 
Dispensa Eletrônica, pelo telefone (69) 99331-6994, ou pelo e-mail cpl@ouropretodooeste.ro.leg.br , 
sendo resolvidos os casos omissos pela Comissão Permanente de Licitações - CPL. 

19. ANEXOS 

ANEXO I - Termo de Referência. 
ANEXO II - Declarações (Modelo Unificado). 
ANEXO III - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital. 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
  
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de revisão geral com fornecimento 
de peças e acessórios de reposição, para os veículos Toyota Hilux SWSRXA4FD, placa SLJ6H59, Fiat 
Cronos 1.3, placa RSU7B84, e motocicleta Honda CG 160, placa OHQ-8715, pertencentes à Câmara 
Municipal, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
1.2. Do quanƟtaƟvo:  
 

Qtd. Descrição 

1 Revisão geral do veículo Toyota Hilux SWSRXA4FD  

1 Revisão geral do veículo Fiat Cronos 1.3 

1 Revisão geral da motocicleta Honda CG 160 

 
1.3. Prazo contratual: A presente contratação será para execução imediata, não gerando contrato, 
sendo este instrumento subsƟtuído pela Nota de Empenho, conforme estabelece o art. 95 da Lei nº 
14.133/2021. 



 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Trata-se de serviço de revisão geral de veículos com fornecimento de peças e acessórios de 
reposição. 
2.2. A revisão periódica é de suma importância para a conservação e manutenção do veículo, a fim de 
prevenir eventuais danos decorrentes do uso diário, permiƟndo fazê-lo com segurança. 
2.3. O objeto deste Termo de Referência consta no Plano de Contratações Anual – PCA 2026. 
2.4. Não foram elaborados o Estudo Técnico Preliminar – ETP e a Matriz de Alocação de Riscos, com 
fundamento no § 6º do art. 26 da Resolução LegislaƟva nº 141/2024 da Câmara de Ouro Preto do Oeste, 
RO. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A solução é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de revisão e 
manutenção prevenƟva e/ou correƟva de veículo oficial que se encontra fora do período de garanƟa 
de fábrica. 
3.2. Uma revisão adequada garante que todos os componentes do veículo funcionem corretamente e 
de acordo com as especificações do fabricante. Isso contribui para a segurança do condutor, passageiros 
e demais usuários. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A revisão deverá incluir todos os itens e procedimentos necessários, conforme especificado do 
manual do fabricante, como troca de óleo, filtros, verificação de sistemas de freios, suspensão, motor, 
eletrônica, sistema de ar condicionado, além da inspeção e ajuste de componentes mecânicos e 
elétricos do veículo. 
4.2. As peças a serem subsƟtuídas durante a revisão deverão ser originais ou aprovadas pelo fabricante. 
4.3. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a contratada deverá 
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para a contratante. 
4.4. A contratada responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados à administração e/ou a terceiros. 
4.5. Todos os serviços prestados pela contratada deverão atender às exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, 
atentando-se a proponente, principalmente para as prescrições conƟdas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor). 
4.6. O objeto, com base na jusƟficaƟva acima mencionada, não possui natureza conƟnuada, pois trata-
se de execução de serviço para atender necessidade imediata. 
4.7. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 
da contratada como requisito previsto em lei especial.  
4.8. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual. 
4.9. Não haverá exigência da garanƟa da contratação, nos termos dos arƟgos 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 



5.1. O prazo máximo de execução do objeto é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de emissão da 
Nota de Empenho.  
5.2. O bem deverá ser entregue no endereço da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste na Rua 
Gonçalves Dias, nº 4236, Bairro União, nesta cidade, no horário de 7h30 às 13h30.  
5.3. Os serviços de revisão e manutenção, bem como a subsƟtuição de peças e material, deverão ser 
realizados nas instalações da contratada, a parƟr do momento da entrada do veículo nas dependências 
dela, por pessoal qualificado, mediante emprego de técnica e ferramental apropriados.  
5.4. A contratada deverá:  
5.4.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste Termo, acompanhado da respecƟva nota fiscal.  
5.4.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990).  
5.4.3. SubsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos.  
5.4.4. O prazo de garanƟa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).  
5.4.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
5.4.6. Zelar pela segurança e conservação do veículo de propriedade da contratante, enquanto abrigado 
nas suas instalações para a execução do serviço de revisão. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1 O recebimento definiƟvo dos serviços se dará mediante termo circunstanciado, acompanhado da 
Nota Fiscal, após verificadas as condições de funcionamento do veículo. 
6.2 Caso a contratante constate que os serviços foram prestados em desacordo com o Termo de 
Referência, com defeito, fora das especificações ou incompletos, a contratada será devidamente 
noƟficada, sendo interrompido o prazo de recebimento, e o pagamento suspenso, até que a situação 
seja sanada. 
6.3 O recebimento definiƟvo não exclui a responsabilidade civil da contratada pela solidez e segurança 
do serviço, nem éƟco−profissional, pela perfeita execução, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou 
por este instrumento. 
6.4 A Câmara Municipal poderá, através de representante devidamente designado, acompanhar e 
fiscalizar os serviços e/ou reposição de peças e material, direta e indiretamente, zelando pelo fiel 
cumprimento das cláusulas e condições previstas neste Termo de Referência, verificando o 
atendimento às especificações e demais normas técnicas e na forma prevista na Lei nº 14.133/21.  
6.5 A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 
6.6 O gestor e o fiscal de contratos, designados pela Portaria nº 012/GP/CMETOPO/RO, de 06 de março 
de 2026, são, respecƟvamente, os servidores Francisco Omar GuƟerrez da Rocha e Jonas Gama 
Barbosa.  
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 



7.1 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia consecuƟvo, através de transferência bancária 
para a conta corrente indicada pela contratada, à vista da Nota Fiscal apresentada, devidamente 
cerƟficada pelo setor responsável, contados a parƟr da emissão do Termo de Recebimento DefiniƟvo 
dos Serviços pelo interveniente do processo. 
7.2. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a 
comprovação de sua situação regular perante os fiscos. 
 
 
 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1. A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos termos do 
inciso I do art. 75 da Lei 14.133/2021, em razão do valor.  
8.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote. 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  
Habilitação Jurídica 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede.  
8.5. Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.  
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal–SLU: inscrição do contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores.  
8.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, que será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.  
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz. 
8.10. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971.  
8.11. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador.  
8.12. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), 
acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF).  
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.  
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas 



administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.  
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. 
8.19. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação, também, 
por meio de certidão positiva com efeito de negativa, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento.  
8.20. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação, também, 
por meio de certidão positiva com efeito de negativa, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento.  
8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
Habilitação Econômico-financeira 
8.24. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. EsƟma-se para a contratação almejada o valor de R$ 5.032,19 (cinco mil trinta e dois reais e 
dezenove centavos). 

 
 
 LOTE 01: JIPE HILUX SW4 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
VLR. 

UNIT. 
(R$) 

VLR. 
TOTAL 

(R$)  
1 Óleo 5W30  L 8 66,87 534,96 
2 Filtro de Ar Hilux 2.8 16v un. 1 89,43 89,43 
3 Filtro de Combustível Hilux 2.8 16v un. 1 59,32 59,32 
4 Filtro Lubrificante Toyota Hilux 2.5/3.0 16v un. 1 29,86 29,86 
5 Filtro de ar condicionado Hilux/SW4 2.8 16v un. 1 25,78 25,78 
6 Filtro de combustível Hilux 2.8 16v TDI 

(CD/SR) automática  un. 1 124,10 124,10 

7 Óleo Valvoline do câmbio L 11 87,46 962,06 
8 Filtro do câmbio  un. 1 239,31 239,31 
9 Troca de óleo e filtros serv. 1 140,00 140,00 

10 Troca de filtro secundário  serv. 1 176,67 176,67 
11 Alinhamento serv. 1 96,67 96,67 
12 Balanceamento  serv. 4 22,50 90,00 
13 Cambagem serv. 2 73,33 146,66 
14 Caster serv. 2 76,67 153,34 
15 Troca de óleo e do filtro do câmbio serv. 1 616,67 616,67 

TOTAL  R$ 3.484,83 



LOTE 02: FIAT CRONOS 1.3 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
VLR.  

UNIT.  
(R$) 

VLR. 
TOTAL 

(R$) 
1 Filtro de ar condicionado cabine un. 1 16,09 16,09 
2 Filtro de ar plano motor FAP2829 un. 1 45,14 45,14 
3 Filtro de combustível motor  un. 1 15,34 15,34 
4 Filtro de óleo lubrificante motor un. 1 21,28 21,28 
5 Óleo motorcraft sintético 0W20 API SP L 4 64,87 259,48 
6 Alinhamento serv. 1 56,67 56,67 
7 Balanceamento  serv. 4 14,17 56,68 
8 Troca de pneu  serv. 4 16,67 66,68 
9 Desempeno de coluna serv. 2 70,00 140,00 

TOTAL R$ 677,36 

 

 LOTE 03: HONDA CG 160 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. 
VLR. 

UNIT. 
(R$) 

VLR. 
TOTAL 

(R$) 
1 Óleo super motor 4T mx 10W30 un 1 43,67 43,67 
2 Bateria 5AH titan 160/NXR es gel un 1 156,67 156,67 

3 Pneu sem câmara 18-90/90 titan traseiro 
HB-37 

un 1 260,00 260,00 

4 Filtro de ar titan 160 09/13/NXR 160 un 1 40,00 40,00 
5 Pneu dianteiro 275-18 SS48 titan 125/160 

sem câmara 
un 1 231,33 231,33 

6   Revisão Geral CG 160 serv.  1 138,33 138,33 

TOTAL  R$ 870,00 

 

TOTAL GERAL R$ 5.032,19 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento da Câmara, conforme a seguir:  
01.031.0001.2001.0000 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal  
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Recursos: Próprios 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 



11.1. Atestar o recebimento do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o que 
não esƟver de acordo por meio de noƟficação ao fornecedor.  
11.2. Aplicar as penalidades e demais medidas determinadas neste Termo de Referência, por 
descumprimento de obrigações e deveres nele previstos quando for o caso.  
11.3. Prestar ao fornecedor toda e qualquer informação, por este solicitado, necessária ao bom 
desempenho das aƟvidades para a execução do objeto.  
11.4. Efetuar os pagamentos ao fornecedor na forma e nos prazos previstos neste Termo de Referência, 
após o cumprimento das formalidades legais.  
11.5. NoƟficar, por escrito, o fornecedor, da aplicação de qualquer sanção.  
11.6. Acompanhar e fiscalizar a entrega do material/prestação de serviços de conformidade com o 
objeto contratado.  
11.7. NoƟficar o fornecedor em razão de qualquer descumprimento das obrigações e deveres 
assumidos neste Termo de Referência, exigindo a imediata correção da irregularidade, sem prejuízo 
das penalidades previstas para cada caso.  
11.8. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
12.1. Executar o objeto nas quanƟdades e especificações conƟdas neste Termo de Referência.  
12.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os 
serviços prestados.  
12.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.  
12.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quanƟtaƟvo do objeto da proposta.  
12.5. Executar o objeto no preço, prazo e forma esƟpulados na proposta. 
12.6. Fornecer os produtos/serviços dentro dos padrões exigidos neste Termo de Referência.  
12.7. Responsabilizar-se pelos danos causados em decorrência da prestação e entrega do 
material/serviço em desacordo com as especificações deste instrumento, ficando obrigada a promover 
o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua 
responsabilidade.  
12.8. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado.  
12.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se 
obriga a atender. 
12.10. SubsƟtuir o material não aceito pela contratante no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
aviso de rejeição. 
12.11. Não será permiƟda ao fornecedor subsƟtuir as marcas do produto oferecido sem consulta à 
contratante.  
12.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados ou 
decorrentes da execução do objeto do presente instrumento, originalmente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou conƟnência.  
12.13. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade comeƟda na execução do objeto. 
12.14. Apresentar à contratante nota fiscal do material/serviço, informando nome do banco, número 
da agência e da conta bancária para efeito de pagamento das obrigações. 
12.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato/empenho em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
entrega, no prazo que lhe for estabelecido.  



12.16. Manter todas as condições de habilitações e qualificação regularmente exigidas na dispensa de 
licitação durante a vigência da contratação, cumprindo e fazendo cumprir fielmente as cláusulas ora 
avençadas bem como as normas previstas na Lei n.º 14.133/21 e demais normas de regência. 
12.17. Acusar o recebimento da Nota de Empenho no prazo máximo de até 24 horas após o seu envio. 
A comprovação poderá ser realizada por e-mail.  
12.18. Manter sempre atualizados, os seus dados cadastrais, principalmente o seu endereço de e-mail 
e informar à contratante qualquer alteração, inclusive na sua consƟtuição social. 
12.19. A Contratada responsabiliza-se, única e exclusivamente, pelo efeƟvo recebimento de todas as 
trataƟvas e demais documentos encaminhados para o endereço indicado.  
12.20. A Contratada se obriga a atualizar o e-mail oficial de comunicação sempre que ocorrer qualquer 
modificação temporária ou definiƟva, sendo consideradas válidas, e efeƟvamente entregues, todas as 
comunicações e documentos enviados para o correio eletrônico indicado. 
12.21. As mesmas regras serão uƟlizadas para cartas e documentos İsicos enviados ao endereço da 
sede indicado.  
12.22. O colaborador que receber o e-mail indicado ou a correspondência İsica enviada, presume-se 
autorizado pela Contratada, não podendo esta alegar ausência de alçada, por exemplo. 
12.23. Manter sigilo sobre todas as informações a que Ɵver acesso no desempenho das aƟvidades 
objeto da presente contratação, mesmo após o término do contrato, sob pena de imediata rescisão 
contratual e sujeição à responsabilização civil, administraƟva e criminal, observados os efeitos 
prospecƟvos dos prejuízos a que der causa;  
12.24. Não ceder ou transferir o objeto deste contrato a terceiros, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisão contratual. 
12.25. Cumprir com as demais obrigações constantes neste Termo de Referência e seus anexos, bem 
como as obrigações legais e normaƟvas decorrentes da prestação dos seus serviços. 
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administraƟvamente pelas seguintes infrações, 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021:  
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;  
13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado;  
13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo 
jusƟficado;  
13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
13.1.9. Fraudar a licitação ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de parƟcipação, ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após 
o encerramento da fase de lances;  
13.1.11. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação; 



13.1.12. PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 01 de agosto de 2013; 
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Termo de Referência, quando não se jusƟficar a 
imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federaƟvo que Ɵver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
13.1.2 a 13.1.7 deste Termo de Referência, quando não se jusƟficar a imposição de penalidade mais 
grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaƟvos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do subitem 13.1.8 a 13.1.12, bem como 
nos demais casos que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave.  
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei n° 14.133, de 2021):  
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração comeƟda;  
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente.  
13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções.  
13.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de infração 
administraƟva Ɵpificada pela Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessária à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação preliminar ou 
Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR. 
13.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 01 de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.  
13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraƟvos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente público.  
13.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021. 
 
 
 

Ouro Preto do Oeste – RO, 15 de outubro 2026. 
 
 



ANEXO II 
 
                                               DECLARAÇÕES (MODELO UNIFICADO) 
 

NOME DA EMPRESA / CNPJ 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2026 
 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que, falsidade da 

declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação caracterizará crime, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021. 

 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como não nos 
encontramos em estado de inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração pública 
Federal, Estadual e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste-RO, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

II- Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade 
Dispensa Eletrônica, que estamos sob o regime de microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Obs.: Declarar somente quando a empresa se enquadrar no regime de MEI, ME ou EPP). 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação.  

IV - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social.  

V - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

VI- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

VII- Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, 
inciso I, da Lei 14.133/2021.  

VIII- a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.  

IX - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

X -Sob as penas da Lei e a quem interessar que, em obediência aos dispositivos legais transcritos no art. 7º, 
inciso XXXIII da Constituição Federal e atendendo a exigências editalícias do presente certame, não possui em 
seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos trabalhando em horário noturno ou em ambiente 
perigoso ou insalubre, ou menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.  

XI - Sob as penas da lei, que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme inciso IV, do art. 14 da Lei 14.133/2021)  

XII- Declaro ainda que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Dispensa, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa. 

XIII- Declaro estar ciente, conhecer e entender os termos da lei anticorrupção brasileira (Lei Federal nº 
12.846/2013) ou de quaisquer outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-



se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 
seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.  

 

________________________, ___ de ___________ de _____ 

 

________________________________ 

(Assinatura do repres. legal da empresa) 

 
Obs.: poderá ser substituída pela Declaração emitida pelo Licitanet. 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º XX/2026 
CARTA-PROPOSTA DE FORNECIMENTO 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados: 
 

ÍTEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO QUANT. VALOR UN TOTAL R$ 

       

VALOR TOTAL R$  

 
1- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação; 
2- O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos 
(obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento; 
3- A empresa se compromete a cumprir o prazo de entrega de todo o material, conforme consta no Edital e no Termo de 
Referência. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE / CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE / CPF:  
ENDEREÇO, E-MAIL e TELEFONE (atualizados e em funcionamento). 
COD. DO BANCO, Nº AGÊNCIA e CONTA BANCÁRIA, CHAVE PIX 
 

LOCAL E DATA 
 

(Assinatura, nome e número do CPF do rep. legal da empresa) 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA  

LOGOTIPO DA EMPRESA (SE HOUVER)  
NOME DA EMPRESA 

CNPJ 



 
CONDIÇÕES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA: 

 A proposta terá validade igual ou superior a 60 dias, a contar da data de encerramento da sessão eletrônica; 

OBS: Poderá uƟlizar a Proposta Final emiƟda pelo Licitanet, assinada eletronicamente pelo responsável pela empresa 


